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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho n.o 16 202/2005 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Julho de 2005 da secretária-geral da Assembleia da República:

Naida Maria Rebelo Freire da Silva — nomeada, precedendo con-
curso, adjunta parlamentar especialista do quadro de pessoal da
Assembleia da República (1.o escalão, índice 340), com efeitos à
data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Julho de 2005. — Pela Secretária-Geral, Maria do Rosário
Paiva Boléo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 16 203/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o e no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 45/92, de 4 de Abril, nomeio adjunta do meu Gabinete, em regime
de comissão de serviço, a Dr.a Luísa Maria Marques Pais dos Santos.

24 de Junho de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Despacho n.o 16 204/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o e no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 45/92, de 4 de Abril, nomeio adjunto do meu Gabinete, em regime
de comissão de serviço, o Dr. Pedro Manuel Carqueijeiro Lourtie.

24 de Junho de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Serviços Sociais

Aviso n.o 6939/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 8 de Julho de 2005 do presidente
do conselho de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do Con-
selho de Ministros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, concurso interno geral de
ingresso para admissão de um estagiário, com vista ao provimento
de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da
Presidência do Conselho de Ministros (SSPCM).

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada, esgotando-se com o seu preenchi-
mento.

3 — Conteúdo funcional — promoção da imagem dos Serviços
Sociais, através de adequado sistema de informação, esclarecimento
e acompanhamento dos beneficiários e público em geral; recolha,
organização e tratamento da informação relevante para os Serviços
Sociais, nomeadamente através da Internet; proposta e desenvolvi-
mento de medidas tendentes a melhorar o relacionamento específico
dos SSPCM com os beneficiários; manutenção da página da Internet
com a consequente actualização de conteúdos; organização e infor-
matização do Centro de Documentação; gestão da ocupação da Esta-
lagem do Cruzeiro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais serão as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

4.1 — Local de trabalho — situa-se em Lisboa, na Rua da Escola
do Exército, 13, 1150-143 Lisboa.

4.2 — O vencimento é o resultante da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos nas alíneas a) a f) do n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

1) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

2) Possuir licenciatura na área de relações públicas e comu-
nicação.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a prova de conhecimentos e avaliação curricular, com carácter eli-
minatório, e, com carácter complementar, a entrevista profissional
de selecção.

6.1 — O sistema de classificação a utilizar em cada método de selec-
ção será expresso na escala de 0 a 20 valores.

7 — Prova de conhecimentos:
7.1 — A prova de conhecimentos que revestirá a natureza teóri-

co-prática e forma escrita e tem a duração máxima de duas horas,
terá carácter eliminatório, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificações inferiores a 9,5 valores, e incidirá sobre
os programas de provas de conhecimentos aprovados pelos despachos
conjuntos n.os 13 381/99 e 1045/99, publicados no Diário da República,
2.a série, n.os 162, de 14 de Julho e 283, de 6 de Dezembro.

8 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos, de acordo com as exigências da função, e nela são con-
siderados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderam as habi-
litações académicas detidas pelos candidatos ou a sua equi-
paração, legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo nela ponderados os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico e de responsabilidade;
b) Motivação;
c) Capacidade de análise e síntese;
d) Qualidade de experiência profissional.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

11 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Classificação final — a classificação final será calculada de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que nos métodos de selecção elimina-
tórios ou na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

13 — Formalização da candidatura:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a estágio dirigido ao presidente do conselho
de direcção dos SSPCM, entregue pessoalmente, durante o período
de expediente normal, ou remetido pelo correio com aviso de recepção
para a Rua da Escola do Exército, 13, 1150-143 Lisboa.

13.2 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e carreira que integra, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;


